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BRASIL: REFLEXÕES CRÍTICAS SOBRE 
UMA POLÍTICA DE DROGAS REPRESSIVA

Luciana Boiteux

•     Como políticas alternativas nacionais reforça     • 
a necessidade de mudanças no âmbito global.
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•   •   •

A  s estatísticas atuais sobre o abuso no consumo de psicoativos, o aumento do número de usuários e a enorme 
quantidade de drogas ilicitamente comercializadas apontam para um quadro muito mais amplo de uso/
abuso do que existia no começo do século XX,1 quando as substâncias narcóticas e psicotrópicas ainda não 

estavam sujeitas a nenhum tipo de controle legal ou especificamente penal.2

Ao mesmo tempo, a criação de um sistema proibicionista,3 por meio de Convenções Internacionais que impuseram 
um controle penal rígido sobre as drogas ilícitas, e o aumento da cooperação internacional contra o tráfico não têm 
levado aos fins a que o sistema proibicionista se atribui: erradicação da produção de drogas ilícitas e redução do 
consumo, mediante um suposto incremento da proteção à saúde pública.

Diante desse quadro, verifica-se ser o Brasil signatário de todos os intrumentos internacionais de controle de 
drogas, que foram, sem exceção, internalizados seguindo os trâmites legais, tendo o Brasil se caracterizado pela 
implementação ampla da política proibicionista, a qual se adequou facilmente ao modelo repressivo brasileiro.4

Em que pese não ter sido o Brasil, mas sim os Estados Unidos, o grande incentivador do proibicionismo, pode-se 
apontar pelo menos dois momentos em que o nosso país foi protagonista da proibição. Primeiro, lembra-se a inédita 
criminalização da posse e da venda de cânabis em 1830, no Rio de Janeiro, por legislação da Câmara Municipal, 
antes mesmo desta substância ser incluída na lista das drogas proscritas internacionalmente.5 Segundo, pode-se 
citar também o apoio dado pelo delegado brasileiro Dr. Pernambuco Filho, durante as discussões travadas na II 
Conferência Internacional sobre Ópio, realizada em Genebra em 1924, à proibição da maconha. Dr. Pernambuco 
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O artigo aborda o tema do controle internacional sobre drogas e a adesão do Brasil às convenções de drogas 
e aos tratados de direitos humanos. Além disso, analisa mudanças do modelo atual de drogas – de viés 
proibicionista – a partir de novas experiências internacionais e da Sessão Especial da Assembleia Geral da 
ONU (UNGASS), a ser realizada em 2016, diante da ineficácia de políticas repressivas que geraram violência, 
encarceramento e violações de direitos.
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Filho se juntou ao delegado egípicio na defesa da inclusão dessa planta, juntamente com o ópio e a cocaína, na lista 
das substâncias proscritas, sem que o tema estivesse inicialmente pautado para discussão.6 Kendell7 aponta para a 
fala do referido delegado, que chegou a afirmar que a maconha seria “mais perigosa do que o ópio”, para apoiar a 
proposta egípcia que acabou sendo aprovada na conferência.

Atualmente, a política internacional de drogas está baseada em três convenções em vigor: a Convenção Única de 
1961, e seu Protocolo Adicional de 1972; a Convenção sobre Drogas Psicotrópicas de 1971 e a Convenção contra 
o Tráfico Ilícito de Entorpecentes de 1988, todas elas elaboradas já sob a égide das Nações Unidas, e subscritas e 
ratificadas por mais de 95% dos países do mundo.8

Assim, enquanto no Uruguai recentemente aprovou-se uma lei que regulamenta a produção, venda e consumo 
de canâbis, tanto para fins recreativos como terapêuticos, nos EUA, berço do proibicionismo, quatro estados já 
legalizaram seu consumo para fins recreativos: Colorado, Washington State, Oregon e Alaska, apesar da proibição a 
nível federal. Há ainda 24 estados norte-americanos que autorizaram apenas a venda para fins medicinais.9 Ações 
em países como Costa Rica, que reduziu as penas para mulheres presas por tráfico, Equador, que concedeu indulto 
a “mulas” e pequenos traficantes e modificou a sua lei de drogas para reconhecer quantidades objetivas de distinção 
entre usuários e traficantes, definindo penas mais proporcionais a tais delitos, assim como outras experiências 
internacionais de alternativas já reconhecidas, inclusive pela Organização dos Estados Americanos,10 têm marcado 
esse momento atual, ocasionando algumas tensões em relação aos textos das convenções proibicionistas.

O fato é que tais mudanças a nível nacional estão pressionando a estabilidade do sistema internacional, especialmente 
diante de mudanças na opinião pública, que atualmente está mais favorável à reforma do modelo atual de tratados 
e leis de drogas. Além disso, podem ser citados como resultados positivos de experiências alternativas, além dos 
exemplos já mencionados, a nova lei de drogas de Portugal que, em 2001, descriminalizou a posse de todas as 
drogas para fins pessoais e conseguiu reduzir o consumo entre adolescentes, bem como aumentar o acesso a 
tratamento.11 Nesse cenário, há pelo menos três países que têm assumido um papel de vanguarda nas discussões 
internacionais: Colômbia, México e Guatemala, que são os porta-vozes pela reabertura das discussões nas Nações 
Unidas sobre o tema. A notícia mais recente é a realização de uma Sessão Especial da Assembleia Geral da ONU 
(UNGASS) para discutir a questão das drogas em 2016.12

Portanto, o que se tem hoje, mais de cem anos depois dos primeiros tratados proibicionistas, é a percepção de 
que, apesar da ampla aceitação (e ratificação) das convenções de controle de drogas pelos países, os almejados 
objetivos de redução do consumo, impedimento da produção e erradicação das substâncias não foram alcançados, 
muito embora os índices de encarceramento por crimes de drogas sejam altos na maioria dos países, especialmente 
na América Latina.13 Ao mesmo tempo, constata-se que as autoridades, ao priorizarem o encarceramento e a 
efetivação das convenções “antidrogas” sobre os tratados internacionais de direitos humanos, que possuem 
hierarquia superior, estão acarretando maciças e amplas violações de direitos em todo o mundo, a pretexto de 
fazer cumprir as leis de drogas.14

Para compreender essa questão, vejamos o exemplo do Brasil. Em 2006, o Brasil editou uma “nova” Lei de Drogas, no 
11.343/06, que traz avanços formais no reconhecimento de direitos de usuários e na estratégia de redução de danos 
prevista. Esta lei, apesar de ter previsto a despenalização do usuário (artigo 28),15 aumentou a pena mínima do delito 
de tráfico (artigo 33), de três para cinco anos, o que é apontado como a principal causa do superencarceramento 
brasileiro. O país ocupa o 4o lugar em números absolutos de presos, atrás somente dos EUA, da China e da Rússia, 
com mais de 500 mil presos no total, sendo o tráfico a segunda maior causa de encarceramento (cerca de 26%).16 
Em pesquisa realizada no Rio de Janeiro e em Brasília, verificou-se que a maioria dos presos por tráfico é formada 
por réus primários, os quais foram presos sozinhos, desarmados e com pequenas quantidades de drogas, e sem 
ligação com o crime organizado.17

Por ser tal delito equiparado a hediondo, o Judiciário brasileiro atua como um reforço do poder repressivo, ao 
cotidianamente negar o direito ao preso de responder ao processo em liberdade, bem como ao raramente aplicar 
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penas alternativas à privação de liberdade.18 Isso acarreta um grande aumento do número de pessoas encarceradas 
em condições desumanas, conforme, inclusive, já denunciado à Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte 
IDH), no caso do Presídio de Urso Branco.19 Este Presídio, localizado no estado brasileiro de Rondônia, foi palco de 
uma chacina de dezenas de detentos em 2002.

Para citarmos brevemente outros exemplos de violações de direitos humanos pela aplicação das leis “antidrogas”, 
há o caso da Indonésia, que aplica amplamente a pena de morte para traficantes de drogas, além das fumigações 
de plantações de coca na América Latina com graves prejuízos ecológicos e humanos diante da química utilizada. 
Ademais, pode-se citar ainda violação dos direitos individuais de usuários à privacidade e à liberdade de disporem de 
seu próprio corpo sem afetar outras pessoas. Por fim, pode-se citar violações aos direitos coletivos das populações 
indígenas da América Latina de fazerem uso de psicoativos tradicionais, como a folha de coca, essenciais à afirmação 
de seus costumes e cultura, que não são respeitados pelas leis e tratados de controle de drogas.

Atualmente, há mais países signatários de convenções da ONU sobre drogas, que atuam sob o paradigma da guerra 
às drogas, do que países que ratificaram e efetivam tratados de direitos humanos. Se formos analisar a situação do 
Brasil, apesar deste ter aderido a todos os tratados antidrogas já elaborados, não se verifica o mesmo empenho do 
país na internalização dos tratados internacionais de direitos humanos. Na verdade, ocorre o movimento inverso, ou 
seja, uma tardia adesão aos tratados internacionais de direitos humanos, somente a partir das décadas de 1980 e 
90. Além disso, percebe-se que ainda faltam tratados importantes para serem incorporados ao nosso Direito, como 
a Convenção da ONU para a Proteção de Todas as Pessoas Contra os Desaparecimentos Forçados, até hoje ainda 
não internalizada pelo Brasil no ordenamento jurídico nacional.20

Nesse sentido, pode-se afirmar que a ampla adesão brasileira aos tratados de controle de drogas, inclusive durante 
a ditadura civil militar de 1964-1984, não decorre de uma posição de inserção geral na agenda internacional, mas 
sim de um interesse interno específico na intensificação da repressão em várias esferas, inclusiva na política de 
drogas. Ao mesmo tempo, nota-se uma tardia adesão aos sistemas universal e regional de proteção aos direitos 
humanos, o que é fruto da violência estrutural praticada pelo Estado brasileiro e sua adesão ao punitivismo como 
política penal. O resultado tem sido o incremento da violência, a superlotação de penitenciárias e a ampliação do 
consumo de substâncias ilícitas, como é o caso do crack, cujo consumo irrestrito se ampliou para todo o país,21 
como fruto da própria proibição.22

Ao mesmo tempo, a interdição do acesso a algumas drogas impede que a população tenha acesso a medicamentos 
essenciais para certas doenças graves, como o autismo e a epilepsia em crianças, para as quais pode haver indicação 
de tratamento com maconha medicinal.23 Não obstante tal indicação, o acesso a esse tratamento é dificultado pelo 
modelo repressivo que nega qualquer efeito terapêutico à cânabis. Apesar disso, alguns avanços mais recentes 
ocorreram, como a decisão do Conselho Federal de Medicina e do Conselho Regional de Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP), que autorizou, para casos específicos, o uso do canabidiol, um dos derivados da canâbis sativa.24

Na atual política de controle das drogas, o discurso médico de proteção à saúde ocupa papel de destaque. Apesar 
desta retórica, interesses econômicos moldam tal política em diversos aspectos. Por exemplo, nota-se que, de 
maneira contraditória, drogas proibidas, de consumo semiclandestino, coexistem com substâncias “terapêuticas” 
legais fabricadas pelas grandes indústrias multinacionais. Fica claro, portanto, que a diferenciação entre o que é 
proibido e o que é legalizado é feita por critérios político-legislativos influenciada especialmente por interesses 
econômicos, e não por considerações fundadas na proteção à saúde.25

O fato é que, na escolha das condutas a serem criminalizadas sob a justificativa de “proteção à saúde”, e na atuação 
em concreto das cortes em sua aplicação, verifica-se uma grande contradição entre tratados de controle de drogas 
e os tratados de direitos humanos. Por exemplo, a Convenção de 1961 proibia expressamente o fumo e a ingestão 
de ópio, assim como o simples mastigamento da folha de coca (conduta ancestral na região andina), além de proibir 
o uso não médico da cânabis (hábito cultural dos mexicanos), tendo previsto um prazo para a erradição dessas 
plantas, ou seja, em flagrante violação a direitos humanos desses povos e a seus hábitos milenares.
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Nessa mesma linha, a Convenção de 1988 previa dispositivos direcionados à erradicação do cultivo de plantas 
narcóticas, e foi com base neste último instrumento que se internacionalizou de forma definitiva a política de “guerra 
às drogas” que legitimou, inclusive, intervenções militares norte-americanas em territórios de outros países. Isso 
sem mencionar que essa política ainda indicava a ampliação das penas de prisão em crimes de drogas, não só para 
o tráfico de drogas, como também para os usuários.26

O problema desse discurso punitivo está, não somente em que ele define o inimigo, mas também por transferir 
a maior parte da responsabilidade para os países latino-americanos produtores da droga. A militarização do 
“combate” às drogas, a violência policial, a preferência por um direito penal simbólico,27 o aumento de penas 
e a imposição em massa da pena de prisão são consequências da incorporação e do fortalecimento desse 
discurso punitivo no Brasil.28

Tal política repressiva amparada na comoção e no sensacionalismo insuflado pela mídia corporativa tem por objetivo 
garantir a eleição de políticos “linha-dura” conservadores e conseguir, tanto nos EUA como no Brasil, a liberação 
de altas verbas para a segurança pública e a construção de prisões ou para a indústria do controle do crime, nas 
palavras de Christie,29 um mercado que movimenta bilhões de dólares anualmente.

Alternativa ao binômio repressão – proibicionismo: 
experimentos no âmbito nacional

Desde o século passado se verifica que a maioria dos países desenvolvidos optou por uma política proibicionista e 
militarista, de influência norte-americana, que tem por objetivo principal reduzir a produção de drogas a qualquer 
custo, impondo obrigações excessivas aos países em desenvolvimento, mas sempre garantindo alta lucratividade 
para o mercado ilícito, que só se fortifica com a proibição das drogas.

Por outro lado, alguns países europeus, como Portugal (desde 2001), Holanda (desde a década de 1970) e, 
mais recentemente, o Uruguai (desde 2014) e os já citados estados norte-americanos vêm adotando medidas 
despenalizadoras e de regulamentação do consumo e da venda de cânabis, além de programas de redução de danos.

Desde 1912, quando a comunidade internacional criou o primeiro instrumento multilateral de controle de drogas, 
treze instrumentos foram discutidos, redigidos, assinados e ratificados pela maioria dos países do mundo, que 
decidiram adotar uma estratégia comum para lidar com o problema das drogas. No entanto, poucos efeitos práticos 
decorreram da implementação desses instrumentos, ao mesmo tempo em que se mantêm a produção, o tráfico e 
o consumo de substâncias ilícitas em todo mundo.

Diante desse quadro, há que se questionar firmemente se tal política internacional é a mais indicada para lidar com o 
problema, e destacar a necessidade de levar em consideração a adoção de alternativas ao modelo atual, em respeito 
a seus elementos culturais, étnicos e econômicos, em vez de se manter um sistema uniforme e repressivo, que não 
tem atendido, em absoluto, aos objetivos a que se propôs.

Notadamente em países em desenvolvimento como o Brasil, onde se constata o grande impacto social da droga e 
do tráfico ilícitos e onde a violência contra minorias raciais é ainda muito forte, mostra-se urgente a crítica ao modelo 
atual, totalmente ultrapassado, e a busca por novas soluções. Isso inclui a necessidade de reformulação urgente do 
sistema internacional de controle de drogas, visando a elaboração de modelos nacionais que possam ser avaliados 
pelos seus bons resultados na efetivação de direitos, e não na restrição destes.

Apesar de que não está no horizonte próximo a possibilidade de uma mudança radical no sistema internacional de 
controle de drogas, embora esta fosse desejável, considera-se que, a partir da oportunidade da UNGASS 2016, apesar 
das resistências da grande maioria dos países a qualquer mudança, há chances de se alcançar algum consenso no 



BRASIL: REFLEXÕES CRÍTICAS SOBRE UMA POLÍTICA DE DROGAS REPRESSIVA   •  Luciana Boiteux

5Revista Sur • v.12 • N. 21 • Ago. 2015 • sur.conectas.org

sentido de permitir uma interpretação mais flexível (mesmo mantendo a integridade formal) dos tratados, de forma 
que os países possam buscar soluções alternativas internas distintas do modelo internacional.

E como fica a situação no Brasil? As perspectivas não são nada animadoras, diante do perfil ultra-conservador do 
Congresso Nacional eleito em 2014, bem como das práticas institucionais repressivas tão enraigadas no Judiciário 
e na população em geral, que legitimam o encarceramento como solução mágica para o crime e para o abuso de 
drogas. Por outro lado, já tramita no Congresso um projeto de lei que trata da criação de um mercado regulado 
de cânabis, proposto pelo Deputado Federal Jean Wyllys. Assim, diante dessa maior abertura internacional para a 
discussão, a partir das novas experiências alternativas adotadas em outros países, espera-se que o Brasil aprofunde 
os debates sobre o tema para tentar romper com essa tradição repressiva e violadora de direitos humanos e, dessa 
maneira, alcançar um novo patamar de país mais justo e efetivador de direitos, o que, no entanto, só será possível 
se modificarmos o paradigma atual.
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